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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL (CPC/1973). BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM 

GARANTIA. DESPESAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

EXTRAJUDICIAIS. PACTUAÇÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES 

ESPECÍFICOS DESTA CORTE.

1. Segundo a orientação jurisprudencial das Turmas que compõem a Segunda 

Seção desta Corte, é válida a cláusula contratual que prevê o pagamento das 

despesas decorrentes da cobrança extrajudicial da obrigação, suportadas 

pelo credor.

2. A previsão contratual de honorários advocatícios em caso de 

inadimplemento da obrigação decorre diretamente do art. 389 do CC, não 

guardando qualquer relação com os honorários de sucumbência.

3. Conclusões do acórdão recorrido no mesmo sentido da orientação desta 

Corte.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL (CPC/1973). BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM 

GARANTIA. DESPESAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

EXTRAJUDICIAIS. PACTUAÇÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES 

ESPECÍFICOS DESTA CORTE.

1. Segundo a orientação jurisprudencial das Turmas que compõem a Segunda 

Seção desta Corte, é válida a cláusula contratual que prevê o pagamento das 

despesas decorrentes da cobrança extrajudicial da obrigação, suportadas 

pelo credor.

2. A previsão contratual de honorários advocatícios em caso de 

inadimplemento da obrigação decorre diretamente do art. 389 do CC, não 

guardando qualquer relação com os honorários de sucumbência.

3. Conclusões do acórdão recorrido no mesmo sentido da orientação desta 

Corte.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANDERSON SILVA DE LIMA 
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contra decisão assim ementada (fl. 324):

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM 
GARANTIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
DESPESAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EXTRAJUDICIAIS. 
PACTUAÇÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA 
CORTE.

1. Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional no acórdão que 
enfrenta as questões necessárias para a solução da controvérsia, com 
fundamentação sólida e coerente, ainda que contrária aos interesses da 
parte.

2. Segundo a orientação jurisprudencial das Turmas que compõem a Segunda 
Seção desta Corte, é válida a cláusula contratual que prevê o pagamento das 
despesas decorrentes da cobrança extrajudicial da obrigação, suportadas 
pelo credor.

3. A previsão contratual de honorários advocatícios em caso de 
inadimplemento da obrigação decorre diretamente do art. 389 do CC, não 
guardando qualquer relação com os honorários de sucumbência.

4. Conclusões do acórdão recorrido no mesmo sentido da orientação desta 
Corte.

5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

O agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada não merece subsistir, 

pois não há jurisprudência consolidada sobre o tema, uma vez que os precedentes 

citados na decisão monocrática são isolados. Disse ter trazido em suas razões 

recursais precedentes contrários aos utilizados na decisão agravada, ou seja, no 

sentido de que a cláusula unilateral que prevê a cobrança de honorários 

advocatícios é abusiva. Alegou que a sua é tese é justamente a  nulidade da 

cláusula que prevê a cobrança de despesas advocatícias no valor de 20% sobre o 

débito, devendo prevalecer os argumentos jurídicos do recurso especial que 

transcreveu. Reiterou as alegações de violação aos artigos 51, do Código de Defesa 

do Consumidor; 20, §3º, do CPC; e 22, da Lei n.º 8.904/94 (Estatuto da 

Advocacia). Conforme asseverou, "ao repassar ao consumidor os custos de 

cobrança de honorários advocatícios, a Caixa Econômica, em verdade pretendeu 

Documento eletrônico VDA32348739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 05/05/2022 18:24:12
Código de Controle do Documento: 64111bac-6016-4f98-bba8-bf8802a0cc0b



transferir à parte hipossuficiente da relação os riscos da inadimplência dos 

contratantes, tópicos da atividade empresarial", bem como que "tais riscos já 

estão embutidos nas altíssimas taxas de juros a que os consumidores são 

submetidos, de modo que o consumidor passou a pagar duas vezes: uma através 

da taxa de juros e outra quando da demanda judicial". Finalizou dizendo da 

omissão no acórdão recorrido que , não não decidiu sobre os pontos apontados em 

embargos de declaração e invocados desde a apelação. Postulou o provimento.

Impugnação às fls. 346/350.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas. As razões trazidas no agravo interno em nada alteram a 

convicção deste relator no sentido de manter as conclusões do acórdão recorrido.

Preliminarmente, esclareço que, consoante a jurisprudência desta Corte, a 

legislação vigente (art. 932 do CPC e Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar 

monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 

consolidada deste Tribunal.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, conforme referi na decisão 

agravada, tenho por não evidenciada. A ausência de  prequestionamento numérico 

não conduz à existência de omissão relevante para os fins do art.  535, II, do CPC.

O acórdão, ainda que de forma sucinta, rejeitou o argumento de que a 

cobrança de honorários advocatícios contratuais representaria bis in idem ou má fé 

da agravada.

Quanto ao mais, o agravante insiste ser ilegal a cláusula do contrato de mútuo 

firmado com a Caixa Econômica Federal que prevê a cobrança de honorários 

advocatícios pactuados em 20% sobre o valor total da dívida, em caso de 

inadimplemento.
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Segundo sustentou, a cobrança da referida verba ensejaria situação de bis in 

idem, uma vez que haveria cobrança dupla de honorários pelo mesmo fato. O 

Tribunal a quo, por sua vez, reconheceu a legalidade dos honorários contratuais, 

decorrentes do inadimplemento contratual.

Conforme asseverado no acórdão recorrido, "a parcela prevista no contrato, 

neste sentido, não é parcela em prol do causídico, mas quantia de natureza 

indenizatória, servido para recompor o patrimônio do banco com gastos 

profissionais que precisou fazer em razão da inadimplência".

Nessa mesma linha orienta-se a jurisprudência das Turmas integrantes da 

Segunda Seção desta Corte, conforme consignei na decisão monocrática, 

colacionando julgados oriundos da Terceira e da Quarta Turma, nos quais se 

reconheceu, à luz dos artigos 385, 395 e 404 do Código Civil, a validade da 

cláusula contratual que prevê o pagamento das despesas decorrentes da cobrança 

extrajudicial da dívida, sobretudo dos honorários advocatícios, considerando o 

dever do devedor de reparar integralmente o prejuízo que injustamente causou ao 

credor com o descumprimento da obrigação.

Confira-se, mais uma vez, a ementa dos referidos acórdãos:

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CLÁUSULA QUE PREVÊ RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUANTO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS DECORRENTES DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
RECIPROCIDADE. LIMITES. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Os honorários contratuais decorrentes de contratação de serviços 
advocatícios extrajudiciais são passíveis de ressarcimento, nos termos do art. 
395 do CC/02.

2. Em contratos de consumo, além da existência de cláusula expressa para a 
responsabilização do consumidor, deve haver reciprocidade, garantindo-se 
igual direito ao consumidor na hipótese de inadimplemento do fornecedor.
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3. A liberdade contratual integrada pela boa-fé objetiva acrescenta ao 
contrato deveres anexos, entre os quais, o ônus do credor de minorar seu 
prejuízo buscando soluções amigáveis antes da contratação de serviço 
especializado.

4. O exercício regular do direito de ressarcimento aos honorários 
advocatícios, portanto, depende da demonstração de sua imprescindibilidade 
para solução extrajudicial de impasse entre as partes contratantes ou para 
adoção de medidas preparatórias ao processo judicial, bem como da 
prestação efetiva de serviços privativos de advogado e da razoabilidade do 
valor dos honorários convencionados.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1274629/AP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/05/2013, DJe 20/06/2013); 

 

RECURSOS ESPECIAIS. CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. I - RECURSO DO BANCO PROMOVIDO: 
CONTRATO BANCÁRIO. LEASING. INCIDÊNCIA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM CASO DE COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. ÔNUS 
DECORRENTE DA MORA. RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR. 
LEGALIDADE (CC/2002, ARTS. 389, 395 E 404). CONTRATO DE ADESÃO 
(CDC, ART. 51, XII). EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
EXPRESSA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECURSO PROVIDO. II - 
RECURSO DO PROMOVENTE: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO PREJUDICADO.

1. Inexiste abuso na exigência, pelo credor, de honorários advocatícios 
extrajudiciais a serem suportados pelo devedor em mora em caso de 
cobrança extrajudicial, pois, além de não causar prejuízo indevido para o 
devedor em atraso, tem previsão expressa nas normas dos arts. 389, 395 e 
404 do Código Civil de 2002 (antes, respectivamente, nos arts. 1.056, 956 e 
1.061 do CC/1916).

2. Nas relações de consumo, havendo expressa previsão contratual, ainda 
que em contrato de adesão, não se tem por abusiva a cobrança de honorários 
advocatícios extrajudiciais em caso de mora ou inadimplemento do 
consumidor. Igual direito é assegurado ao consumidor, em decorrência de 
imposição legal, nos termos do art. 51, XII, do CDC, independentemente de 
previsão contratual.

3. Recurso especial da instituição financeira provido, prejudicado o recurso 
do Ministério Público.

(REsp 1002445/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 14/12/2015);
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/1973). EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESPESAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EXTRAJUDICIAIS. PACTUAÇÃO. 
LEGALIDADE. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA CORTE.

1. Segundo a orientação jurisprudencial das Turmas que compõem a Segunda 
Seção desta Corte, é válida a cláusula contratual que prevê o pagamento das 
despesas decorrentes da cobrança extrajudicial da obrigação, suportadas 
pelo credor.

2. A previsão contratual de honorários advocatícios em caso de 
inadimplemento da obrigação decorre diretamente do art. 389 do CC, não 
guardando qualquer relação com os honorários de sucumbência.

3. Conclusões do acórdão recorrido no mesmo sentido da orientação desta 
Corte.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp 1377564/AL, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
 02/08/2017);
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. CONTRATO 
BANCÁRIO. MORA. 
CONTRATO. PREVISÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. 
1. Possibilidade de cobrança de honorários advocatícios extrajudiciais se 
expressamente prevista em contrato, ainda que de adesão, em caso de mora 
ou inadimplemento por parte do consumidor, não se confundindo com os 
honorários sucumbenciais que eventualmente advenham da cobrança 
judicial. 
2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1813017/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 24/10/2019);

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGANTE. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é válida a cláusula 
contratual que prevê o pagamento de honorários decorrentes da cobrança 
extrajudicial da obrigação, não se confundindo com a verba sucumbencial 
que eventualmente advenha de demanda judicial. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1593916/SP, Rel. Ministro MARCO 
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BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020);

 

Por fim, localizei outros três julgados deste STJ a corroborar a validade da 

cláusula contratual que prevê, como uma das consequências da mora, o pagamento 

das despesas decorrentes da cobrança extrajudicial, suportadas pelo credor. 

Confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO CONTRATUAL. INADIMPLEMENTO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. É possível a cobrança de honorários advocatícios extrajudiciais se 
expressamente prevista em contrato, ainda que de adesão, em caso de mora 
ou inadimplemento por parte do consumidor. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 1837360/DF, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, 
DJe 17/11/2020);

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
EMBARGOS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
PREVISÃO CONTRATUAL DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CASO 
DE MORA OU INADIMPLEMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Nas 
relações de consumo, havendo expressa previsão contratual, ainda que em 
contrato de adesão, não se tem por abusiva a cobrança de honorários 
advocatícios extrajudiciais em caso de mora ou inadimplemento do 
consumidor. 2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1571053/AL, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018);

 
 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. CONTRATO 
BANCÁRIO. MORA. CONTRATO. PREVISÃO DE COBRANÇA DE 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
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1. Possibilidade de cobrança de honorários advocatícios extrajudiciais se 
expressamente prevista em contrato, ainda que de adesão, em caso de mora 
ou inadimplemento por parte do consumidor, não se confundindo com os 
honorários sucumbenciais que eventualmente advenham da cobrança 
judicial.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1813017/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 24/10/2019).

 

Como se observa, ao contrário das alegações do agravante, os julgados 

colacionados refletem a consolidação do entendimento desta Corte acerca da 

matéria, de forma que não há como prevalecer a orientação contrária firmada em 

julgados oriundos dos Tribunais Regionais Federais da Primeira e da Quarta 

Região, apontados nas razões de recurso especial. 

Com isso, reafirmo que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está 

em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirto que a apresentação de incidentes protelatórios poderá dar azo à 

aplicação de multa.

É o voto. 
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Brasília, 17 de maio de 2022
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